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Amazônia em duas agendas: entre o futuro do planeta e a urgência do presente
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Amazônia, coração político do planeta
por Emmanuel Zagury Tourinho

A floresta amazônica e 
seus serviços ambientais mo-
tivam, em larga medida, a rea-
lização da COP-30 em Belém 
do Pará. Em meio a debates 
intensos e ásperos sobre o 
aquecimento global, o esgo-
tamento de recursos naturais 
e o financiamento da transi-
ção energética, há o interes-
se em garantir que o desma-
tamento na Amazônia cesse, 
que as áreas degradadas se-
jam recompostas, que o bio-
ma siga capturando carbono 
da atmosfera e contribuindo 
para a regulação do clima no 
planeta, e que os “rios voa-
dores” continuem levando 
para o sul do continente a 

água necessária ao seu equi-
líbrio hídrico. Chamemos a 
isso de agenda global para 
a Amazônia – inegavelmen-
te desejável e possível. Mas 
viabilizá-la requer, preliminar-
mente, soluções para uma 
agenda emergencial, possi-
velmente diferente e adicional 
à que prevalecerá nos debates 
e pactuações entre as nações.

Essa agenda emergen-
cial inclui a proteção dos po-
vos indígenas e das comuni-
dades amazônicas tradicionais 
(quilombolas, ribeirinhos e 
extrativistas); a contenção da 
fronteira agrícola na região (e 
da expansão rodoviária por 
ela estimulada); o combate ao 

crime organizado – respon-
sável pela mineração ilegal, 
tráfico de drogas, exploração 
irregular de madeira e biopi-
rataria –; o enfrentamento 
consequente dos crimes e 
danos ambientais produzidos 
pela mineração e outros em-
preendimentos legalizados; a 
reavaliação, com participação 
social, dos projetos energéti-
cos baseados no represamen-
to dos rios amazônicos; a so-
lução de conflitos fundiários 
desencadeados pela grila-
gem; e o fim das violações de 
direitos humanos e territoriais, 
entre muitos outros desafios. 
(Figura 1)
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Os temas da agenda 
emergencial são numerosos e 
as realidades corresponden-
tes, muito complexas. Mas re-
nunciar ao esforço para equa-
cioná-los resultará no fracasso 
antecipado de qualquer pre-
tensão à conservação da flo-
resta e à garantia de seus servi-
ços ecossistêmicos. E o tempo 
para agir é cada vez mais cur-
to. A estimativa de que, em 
duas décadas e meia, pode-
remos ter chegado ao ponto 
de não retorno para a flores-
ta amazônica é grave e, pior, 
talvez otimista, dada a veloci-
dade das transformações em 
curso. É preciso ter em conta 
que o cenário hoje encontrado 
na Amazônia – de reiteradas 
violências, crimes e degrada-
ção socioambiental – não se 
formou ao acaso: ele é fruto 
da ação planejada de grupos 
econômicos poderosos, que 
continuam atuando com de-
senvoltura na região, inclusi-
ve estimulados pela presença 
limitada das instituições do 
Estado no extenso território.

Há elementos favoráveis 
à execução de uma agenda 
alinhada com a expectativa 
de desenvolvimento susten-
tável, inclusivo e participativo 
na Amazônia, que concorrem 
com forças que, até aqui, acu-
mularam muito mais poder na 
região. Há, atualmente, uma 
organização e uma atuação 
mais avançadas das comuni-
dades tradicionais e de entes 
sociais comprometidos com a 
promoção de direitos e a con-
servação do bioma – incluindo 
grupos que conhecem há sé-
culos a floresta e sabem como 
manejá-la sem comprometê-
-la. Tais coletivos podem com-
partilhar com os formuladores 
de políticas públicas informa-
ções de enorme valor acerca 
dos potenciais impactos dos 
projetos pensados para o ter-
ritório amazônico. Esses sujei-
tos de direitos precisam ser 
ouvidos de forma efetivamen-
te interessada e consequente.

Há, na Amazônia, uma 
rede de universidades públicas 
multicampi, com expressiva 

capilaridade e extraordinária 
capacidade de aliar a produ-
ção de conhecimento ao de-
senvolvimento de projetos 
em parceria com governos e 
organizações da sociedade. 
Muitas cooperações desse 
tipo já se encontram em anda-
mento – no enfrentamento de 
questões sociais, ambientais, 
econômicas, fundiárias etc. – e 
há estrutura para muito mais. 
Essas universidades podem 
ser grandes plataformas para 
políticas públicas na região. 
No interior dessas instituições 
encontram-se os responsáveis 
pela maior parte da ciência 
produzida sobre a Amazônia 
no mundo. Há pesquisado-
res e instituições de vários 
continentes pesquisando na 
região, mas as universidades 
amazônicas lideram essa pro-
dução, ao lado dos institutos 
de pesquisa também sediados 
na Amazônia. Os grupos de 
pesquisa amazônicos vivem o 
cotidiano das populações lo-
cais e estão aptos a entregar 
informação qualificada sobre 
essa realidade. Também são 
responsáveis por experiências 
ricas de integração do fazer 
científico com o desenvolvi-
mento de soluções para os 
problemas das comunidades, 
ao mesmo tempo, em que 
contribuem para uma cons-
ciência ambiental mais ampla.

Figura 1. A fronteira agrícola avança sobre a floresta, levando 
consigo desmatamento, grilagem e conflitos fundiários. 
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“Sem enfrentar 
a agenda 

emergencial, a 
Amazônia corre o 
risco de não existir 

para cumprir a 
agenda global.”
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As alternativas econômi-
cas para os povos tradicionais 
passam principalmente pela 
bioeconomia, desde sem-
pre presente na vida dessas 
comunidades (não se trata, 
portanto, de uma novidade). 
Arranjos produtivos locais po-
dem ser fortalecidos de modo 
consistente com a perspectiva 
de conservação e proteção da 
floresta e das comunidades, 
integrando conhecimentos 
tradicionais com a pesquisa 
científica e tecnológica. Isso 
significa trabalhar com a ló-
gica da sociobioeconomia, 
evitando as pressões para 
transformar em commodities 
internacionais os produtos 
da sociobiodiversidade ama-
zônica e em fornecedoras de 
matéria-prima para a grande 
indústria as comunidades lo-
cais – transformações que ge-
ram perda de biodiversidade 
e desorganização de sistemas 
de vida tradicionais. Há muitas 
boas experiências de estímulo 
à sociobioeconomia em curso, 
que podem servir de referên-
cia para programas de maior 
alcance. (Figura 2)

Sobre os povos tradicio-
nais, é preciso acrescentar que 
a sua permanência nos territó-
rios que ocupam há séculos 
é um requisito para a manu-
tenção da floresta. Nas áreas 
da Amazônia onde foram alvo 
de deslocamentos compul-
sórios, a floresta deu lugar a 
uma paisagem de desmata-
mento, pastagens, monocul-
turas e perda de biodiversida-
de. As atividades econômicas 
que ocuparam esses espaços 
– em geral, ligadas direta ou 
indiretamente à mineração, 
ao agronegócio e ao comér-
cio de madeira – não apenas 
devastaram territórios como 

também resultaram em rique-
zas apropriadas por poucos, 
ao custo do agravamento de 
problemas sociais e ambien-
tais. Em alguns casos, como 
o abastecimento energético 
de outras regiões com as bar-
ragens nos rios amazônicos e 
a geração de divisas interna-
cionais com a exportação de 
minérios e grãos, esses ga-
nhos são tratados como de 
interesse para o Estado brasi-
leiro. Trata-se, no entanto, de 

resultados incomparavelmen-
te menos importantes do que 
a conservação da floresta – in-
compatíveis com os processos 
frágeis e complexos dos ecos-
sistemas amazônicos, sem os 
quais terão vida curta.

Encontram-se, na estru-
tura do Estado brasileiro, ins-
tituições cujo corpo técnico 
inclui profissionais familiari-
zados com a realidade ama-
zônica, com capacidade de 
reconhecer a inteligência ins-
talada na região e com valiosa 
capacidade de diálogo com 
atores regionais. Esses recur-
sos humanos são responsáveis 
por ações importantes – ainda 
que insuficientes – do Estado 
brasileiro voltadas à agen-
da emergencial amazônica. 
Integrar essas ações e asso-
ciá-las ao trabalho dos atores 
regionais pode resultar em um 
salto de qualidade no esforço 
nacional para vencer o desafio 
amazônico.

Como coração político 
do planeta na temporada da 

Figura 2. Os saberes ancestrais dos povos amazônicos mostram 
que é possível viver da floresta sem destruí-la.
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“A 
sociobioeconomia 

tradicional 
oferece caminhos 
sustentáveis que 
alguns setores 
dos governos 

e da sociedade 
ainda insistem em 

ignorar.”
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COP-30, a Amazônia necessi-
ta – e merece – ser ouvida na 
complexidade de seus desa-
fios, não apenas no valor de 
suas potenciais contribuições 
para o equilíbrio climático. 
Inclusive porque tais contri-
buições inexistirão em um fu-
turo muito próximo, caso sua 
agenda emergencial perma-
neça sem a atenção devida. 
As soluções necessárias são 
tão desafiadoras quanto o es-
tágio de esfarelamento do ter-
ritório e do tecido social nas 
comunidades amazônicas. O 
contraste entre as exuberân-
cias naturais e os desastres 
socioambientais produzidos 
por intervenções que alteram 
a paisagem, a biodiversidade 
e os sistemas culturais tradi-
cionais tendem a desaparecer 
por esgotamento dos primei-
ros, se continuarem tolerados 
– quando não estimulados 

– os processos de transforma-
ção em curso.

Até certo ponto, os pro-
blemas da agenda amazônica 
emergencial são produto da 
conversão da Amazônia em 
nova fronteira do capitalismo 
nacional e internacional. Daí 
as pressões para instituir no-
vas ocupações do solo, substi-
tuir a tradicional sociobioeco-
nomia por uma bioeconomia 
de commodities e utilizar o 
potencial hídrico como fonte 
de energia para polos indus-
triais de outras regiões. Há, 
adicionalmente, condições 
que se originaram de uma vi-
são fragmentada de uma rea-
lidade que é muito complexa 
– como nas políticas que es-
timularam a migração para o 
território amazônico em dé-
cadas passadas. A Amazônia, 
no entanto, oferece ao mundo 
lições muito concretas acerca 
da ilusão que representa a as-
piração de salvar o planeta ig-
norando as circunstâncias em 
que interesses políticos e eco-
nômicos de poucos operam 
para suprimir as condições de 
vida de muitos.

Se a agenda global para 
a Amazônia não dá conta de 
todos os complexos proble-
mas da agenda emergencial, 

ela, no entanto, institui uma 
oportunidade única para que 
se inaugure um olhar mais 
atento à região. O que move 
a agenda global é uma inédita 
e importante consciência eco-
lógica e climática, que coloca 
a Amazônia em primeiro pla-
no nos debates sobre o futuro 
do planeta – ainda que com 
uma visão parcial da realidade 
deste território. Expandir essa 
visão, compreendendo a in-
terconexão das duas agendas, 
será positivo para todas as 
pessoas efetivamente interes-
sadas em construir um novo 
horizonte de vida sustentável, 
com inclusão e justiça social.
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“Ouvir a Amazônia 
é ouvir os povos 

que nela vivem – e 
deles depende o 

futuro da floresta e 
do planeta.”
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